
PARECER N.º            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei n.º 417, de 2015, AO QUAL ENCONTRA-SE ANEXADO O PROJETO de Lei n.º 656, de 2015
De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a aplicar multa pecuniária nos casos de desperdício de água com a lavagem de calçadas e/ou veículos, quando a água utilizada for aquela tratada pela rede de abastecimento. A esta propositura, foi anexado o Projeto de Lei n.º 656, de 2015, de autoria do nobre Deputado Marcos Damasio, que proíbe o uso de água fornecida pela SABESP para a lavagem de calçadas e passeios públicos. 

As proposituras estiveram em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Após o despacho determinando a juntada do Projeto de Lei n.º 656, de 2015, ao Projeto de Lei n.º 417, de 2015, as propostas foram encaminhadas a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de serem analisadas quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

É certo que a crise hídrica atingiu níveis inimagináveis para todos nós até há pouco tempo. Após análise, verificamos que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

Diante do exposto e por não vislumbrarmos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação dos Projetos de Lei n.º 417 e n.º 656, ambos de 2015.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CAIO FRANÇA
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